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IMPACTO POTENCIAL DESSA PESQUISA  

 

A importância da pesquisa deriva da necessidade de promoção do trabalho decente e do meio 

ambiente do trabalho seguro e salubre, à luz do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 8 

elaborado pela Agenda 2030 da ONU. Tendo como pressuposto a questão controversa e 

obscura que atinge a efetivação dos direitos laborais e as garantias fundamentais das 

profissionais do sexo, revela-se a importância do aprofundamento das análises acadêmicas 

sobre a perspectiva do acesso à justiça em sua dimensão jurídica e considerando fatores 

próprios do meio ambiente de trabalho equilibrado como ferramenta de promoção ao trabalho 

decente. Sendo o direito de acesso à justiça importante estrutura democrática de afirmação de 

direitos minoritários e de incorporação de direitos sociais, a pesquisa auxilia na consolidação 

dos direitos das profissionais do sexo, que também se constituem enquanto ferramenta 

afirmativa de sua cidadania enquanto mulheres desprovidas da capacidade de 

autodeterminação e profissionais que carecem de um ambiente de trabalho adequado. O tema, 

portanto, também está inserido na linha de pesquisa da Universidade “Cidadania Social e 

Econômica e Sistemas Normativos”. Por fim, a magnitude do tema se deve também à 

compreensão dos argumentos utilizados como sustentáculo decisório no âmbito dos tribunais, 

especialmente dos Tribunais do Trabalho, e sua correspondência ou dissonância na 

legitimação da capacidade de autodeterminação feminina e, tão logo, de liberdade e igualdade 

profissional que também devem ser considerados componentes essenciais do meio ambiente 

de trabalho equilibrado. 

 

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH  

 

The importance of the research stems from the need to promote decent work and a safe and 

healthy labor environment, in the light of Sustainable Development Goal No. 8 elaborated by 

the UN's 2030 Agenda. Taking as a presupposition the controversial and obscure issue that 

affects the effectiveness of labor rights and the fundamental guarantees of sex workers, the 

importance of deepening academic analyzes on the perspective of access to justice in its legal 

dimension and considering factors specific to the balanced labor environment as a tool to 

promote decent work. Since the right of access to justice is an important democratic structure 

for the affirmation of minority rights and the incorporation of social rights, the research helps 

to consolidate the rights of sex workers, who also constitute an affirmative tool of their 

citizenship as women lacking the ability to self-determination and professionals who lack an 

adequate labor environment. The theme, therefore, is also included in the research line of the 

University “Social and Economic Citizenship and Normative Systems”. Finally, the 

magnitude of the theme is also due to the understanding of the arguments used as a decision-

making support within the courts, especially the Labor Courts, and their correspondence or 

dissonance in the legitimation of the capacity for female self-determination and, as soon as, 

freedom and equality which must also be considered essential components of the balanced 

labor environment.  
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RESUMO 

 

FREITAS, Maria Júlia de. A importância do acesso à justiça pelas profissionais do sexo 

para a consolidação de direitos fundamentais e a promoção do direito ao meio ambiente 

de trabalho equilibrado. Orientador: Victor Hugo de Almeida. 2022. 177 f. Dissertação 

(Mestrado em Direito) – Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Franca, 2022.  

 

As profissionais do sexo se caracterizam enquanto grupo marginalizado social e 

juridicamente, pois seu ingresso perante a Justiça do Trabalho para demandar verbas de 

natureza trabalhista e condições adequadas de trabalho resta prejudicado em decorrência da 

ilicitude do objeto contratual que impossibilita o reconhecimento de vínculo empregatício, 

mas também em razão de aspectos idiossincráticos, como a desinformação. Assim, busca-se 

analisar, à luz da Teoria da Perspectiva Labor-ambiental, os aspectos legais, jurisprudenciais, 

culturais e biopsicossociais relacionados ao acesso à justiça pelas profissionais do sexo e seus 

impactos sobre o meio ambiente de trabalho equilibrado. Como métodos de procedimento, 

adotam-se as técnicas de pesquisa bibliográfica em materiais publicados; a pesquisa 

jurisprudencial, para identificação de fatores legais e jurisprudenciais, a fim de se 

compreender a interpretação acerca da legalidade da profissão sexual e da possibilidade de 

reconhecê-la como emprego, bem como sua influência no reconhecimento e execução 

protetiva dos direitos laborais e fundamentais das profissionais do sexo pelos Tribunais 

Brasileiros; e a técnica de entrevistas, para analisar os fatores culturais e biopsicossociais. E, 

como métodos de abordagem, adota-se, para a pesquisa bibliográfica, o dedutivo; e para a 

pesquisa jurisprudencial e a pesquisa por meio de entrevistas, a técnica de análise de conteúdo 

e o método indutivo; buscando-se aferir o impacto que a dificuldade de acesso à justiça das 

profissionais do sexo exerce sobre a edificação de um ambiente laboral adequado e 

consolidação de direitos fundamentais, como liberdade e igualdade profissional. Conclui-se 

que os principais fatores a obstarem o acesso à justiça, favorecendo a degradação labor-

ambiental, estão mais relacionados à interpretação das leis pelo Poder Judiciário do que ao seu 

texto normativo; ademais, a cultura e os aspectos biopsicossociais atrelados à baixa 

confiabilidade nas autoridades públicas também são responsáveis pela baixa procura das 

profissionais do sexo pela tutela jurisdicional. 

 

Palavras-chave: acesso à justiça; aspectos biopsicossociais e jurídicos; jurisprudência; meio 

ambiente do trabalho; profissionais do sexo. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

FREITAS, Maria Júlia de. The importance of access to justice by sex workers for the 

consolidation of fundamental rights and the promotion of the right to a balanced work 

environment. Advisor: Victor Hugo de Almeida. 2022. 177 f. Dissertation/Thesis 

(Master/Doctorate of Law) – Faculty of Humanities and Social Science, Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Franca, 2022. 

 

Sex workers are characterized as a socially and legally marginalized group, since their 

admission to the Labor Courts demanding labor funds and adequate working conditions is 

impaired as a result of the illegality of the contractual object that renders the recognition of an 

employment relationship impossible, but also as a result of idiosyncratic aspects, such as 

disinformation. Thus, we seek to analyze, in the light of the Labor-environmental Perspective 

Theory, the legal, jurisprudential, cultural and biopsychosocial aspects related to the access to 

justice by sex workers and their impacts on a balanced work environment. As procedural 

methods, bibliographic research techniques in published materials and jurisprudential research 

are adopted in order to identify legal and jurisprudential factors about the understanding of the 

interpretation of the sex work’s legality and the possibility of its recognition as employment, 

as well as its influence on the recognition and protective enforcement of labor and 

fundamental rights of the female sex workers by the Brazilian Courts; and the interview 

technique, to analyze cultural and biopsychosocial factors. And, as methods of approach, the 

deductive method is adopted for bibliographic research; and for jurisprudential research and 

interviews, the content analysis technique and the inductive method are used; seeking to 

measure the impact which the difficulty of access to justice for sex workers has on the 

construction of an adequate working environment and the consolidation of fundamental 

rights, such as professional freedom and equality. It is concluded that the main factors that 

hinder access to justice, favoring labor-environmental degradation, are more related to the 

interpretation of laws by the Courts than to its normative text. In addition to that, culture and 

biopsychosocial aspects linked to low reliability in public authorities are also responsible for 

the low demand of sex workers for a jurisdictional solution. It is concluded that the main 

factors that hinder access to justice, favoring labor-environmental degradation, are more 

related to the interpretation of laws by the Judiciary than to their normative text; moreover, 

culture and biopsychosocial aspects linked to low trust in public authorities are also 

responsible for the low demand of sex workers for judicial protection. 

 

Keywords: justice access; legal and biopsychosocial aspects; jurisprudence; working 

environment; sex workers. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O princípio do acesso à justiça é direito fundamental contemplado no art. 5º, inciso 

XXXV, da Constituição Federal e assegura que nenhuma lesão ou ameaça a direito deixará de 

ser apreciada pelo Judiciário. Tal princípio não se traduz exclusivamente na implementação 

de mecanismos assecuratórios do ingresso perante o Judiciário. Consiste, ademais, na 

produção de decisões cujos efeitos sejam justos e adequados ao contexto social (WAMBIER, 

2007). 

É indispensável ressaltar que a pesquisa se destina a tratativa do exercício laboral das 

profissionais do sexo capazes, portanto, maiores de 18 anos e no pleno gozo de suas 

faculdades mentais e que constituam a relação mediante consentimento válido. É importante 

ressaltar que o estudo direciona-se às profissionais do sexo do gênero feminino por serem 

suas componentes mais evidenciáveis e, ademais, visando contemplar perspectiva de gênero 

no decorrer da pesquisa.  

No Brasil, a conduta autônoma de prostituir-se é legal e reconhecida pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE, CBO 5198-05) enquanto profissão desde 2002, com a edição 

da Portaria n. 397, contudo, tipificam-se condutas análogas intermediadas por terceiros, 

previstas nos artigos 227 a 230 do Código Penal.   

Em que pese a proibição formal de se constituir vínculos laborativos, ante manifesta 

ilicitude do objeto contratual, é de verdadeira tolerância social das casas de prostituição 

(NUCCI, 2014), razão pela qual se mostra iníqua e desonesta a desconsideração dos direitos 

laborais das profissionais do sexo. 

A marginalização social destas profissionais consiste, dentre outros aspectos, em sua 

conversão em objetos ao invés de sujeitos, não sendo consideradas participantes legitimas no 

debate, tendo em vista que não podem se quer julgar sua própria condição e formular suas 

próprias demandas (WIJERS, 2001). Isto porque a tipicidade criminal sustenta-se sobre o 

argumento de que a prostituição está auspiciada na impotência do consentimento autônomo, 

sendo seu trabalho, sob qualquer conjectura, uma forma de violência contra a mulher 

(PISCITELLI, 2013).  

Este modelo de criminalização, que impossibilita reconhecimento do trabalho sexual 

enquanto forma de emprego, portanto, não só não atende às necessidades das profissionais do 

sexo, como as conduz a se submeterem a condições menos seguras de trabalho. Assim, por 

laborarem às margens da legalidade e, geralmente, em zonas de meretrício apartadas dos 

centros urbanos, e pela ausência de fiscalização, as profissionais ficam expostas aos abusos de 
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seus proxenetas, a riscos de saúde e situações de trabalho degradante, as quais são impedidas 

de denunciar. Em resumo, à situação de exploração e marginalização que, a princípio, se 

busca evitar com a tutela penal (LACERDA, 2015). Mostra-se, portanto, ineficaz à proteção 

das trabalhadoras sexuais, uma vez que perpetua opressões de gênero, não servindo para 

garantir a autonomia e emancipação feminina e, igualmente, o fomento a justas condições 

laborais. 

Neste sentido, diversos movimentos de trabalhadoras sexuais, como, por exemplo, o 

Red de Mujeres Trabajadoras Sexuales de Latinoamérica y el Caribe (RedTraSex), que 

engloba organizações de mulheres profissionais do sexo de treze países latino-americanos 

(REDTRASEX, 2007), e a Rede Brasileira de Prostituição e a Central única de Trabalhadoras 

Sexuais (PRADA, 2015), valem-se de seu espaço de fala enquanto profissionais do sexo para 

indicar a necessidade de serem reconhecidas legalmente condições dignas, seguras e salubres 

de trabalho. A Rede Brasileira de Prostituição, por sua vez, defende a regulamentação laboral; 

a auto-organização das profissionais; a promoção do acesso à saúde e a prevenção de DSTS e 

da AIDS; o direito de exercerem trabalho legalmente; a equiparação do trabalho sexual a um 

direito sexual; e o tratamento igualitário às demais profissões (OBSERVATÓRIO DE 

PROSTITUIÇÃO, 2020). 

Ressalta-se, portanto, a importância da promoção do trabalho digno na consolidação 

de direitos fundamentais, pois ao enfrentarem o desamparo dos direitos trabalhistas, também 

são alijadas de outros importantes direitos fundamentais: à liberdade profissional de 

escolherem seu ofício; à dignidade da pessoa humana, por ser o trabalho sexual considerado 

ontologicamente degradante e indigno; à igualdade profissional, pois seu trabalho não é 

equiparado em direitos e condições laborais a qualquer outro; e, principalmente, ao acesso à 

justiça, pois em decorrência da ilicitude do objeto contratual, são impossibilitadas de clamar 

por condições dignas e salubres (MUÇOUÇAH, 2015).  

Um aspecto capaz de repercutir sobre acesso à justiça diz respeito à obscuridade da 

redação do art. 229, conferida pela Lei nº 12.015/2009, que traz no caput do artigo, a 

proibição expressa a “estabelecimento em que ocorra exploração sexual”. A alteração 

possibilitou aos Tribunais interpretarem semanticamente o conceito de “exploração sexual” 

(GRECO, 2011). Esta imprecisão, contudo, pode suscitar insegurança jurídica.  

Diante da amplitude interpretativa que o conceito de “exploração sexual” pressupõe, e 

tendo em vista que é inviável deixar à revelia normativa os direitos laborais das profissionais 

do sexo, a pesquisa objetiva analisar, à luz da teoria da perspectiva labor-ambiental, os 
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aspectos legais, jurisprudenciais, culturais e biopsicossociais relacionados ao acesso à justiça 

pelas profissionais do sexo e seus impactos sobre o meio ambiente de trabalho equilibrado. 

Faz-se necessária, portanto, a análise das decisões proferidas pelos Tribunais do estado 

de São Paulo (quais sejam, os Tribunais Regionais do Trabalho da 2º e da 15º Regiões, e o 

Tribunal de Justiça de São Paulo), a fim de perceber a lógica interpretativa empregada e 

cotejar os efeitos produzidos na jurisprudência acerca da temática e sua correspondência com 

a manutenção de um ambiente de trabalho equilibrado e que importe em condições laborais 

dignas, seguras e salubres.  

A pesquisa jurisprudencial, neste sentido, permite aferir a influência na segurança 

jurídica e isonomia, que são elementos essenciais da tutela jurisdicional, bem como constatar 

eventual ameaça ao exercício dos direitos fundamentais das profissionais do sexo, 

especialmente no que se refere ao direito de acesso à justiça que é intrinsecamente 

responsável por promover o exercício da cidadania.  

Assim, o horizonte de pesquisa delimitado parte das decisões proferidas, entre os anos 

de 2014 e 2019, nos Tribunais Regionais do Trabalho existentes no estado de São Paulo, 

quais sejam o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT 2) e o Tribunal Regional do 

Trabalho da 15ª Região (TRT 15), bem como no Tribunal de Justiça Estadual de São Paulo 

(TJSP), em segundo plano, em virtude da íntima e indissociável relação existente entre as 

mencionadas esferas da Justiça na tratativa do labor sexual, bem como a repercussão nos 

Tribunais Superiores, quais sejam o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e Supremo Tribunal 

Federal (STF).  A escolha pelas Cortes paulistas se dá em razão de serem classificados como 

Tribunais de grande porte com maior número de processos novos e em andamento 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019) e, ademais, ao fato de a Universidade 

Estadual Paulista (UNESP) integrar o cenário acadêmico do estado de São Paulo.  

Ressalta-se que a dificuldade de ingresso das profissionais do sexo na esfera jus 

laboral, visando ao reconhecimento de direitos, não decorre exclusivamente da ilicitude do 

objeto contratual, mas também de aspectos ambientais e pessoais do trabalho, mormente de 

fatores socioculturais, psicológicos, comportamentais e biogenéticos (ALMEIDA, 2018), que 

podem ser responsáveis por provocar, dentre outras facetas, o ultraje ao status social das 

profissionais do sexo e danos psicológicos que podem ser fruto do trabalho em condições 

degradantes e da incapacidade de autodeterminação feminina acerca do seu próprio mister. 

Assim, a pesquisa visa analisar, por meio de entrevistas com profissionais, quais são estes 
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aspectos culturais e biopsicossociais e a influência que exercem na dinâmica laboral havida no 

contexto das casas de prostituição.  

O ordenamento jurídico não deve ser considerado elemento isolado e, por isso, deve 

estabelecer simetria à realidade histórico-social. É interpretado e aplicado, portanto, de forma 

a produzir máxima eficácia social (HESSE, 1992 apud MUÇOUÇAH, 2014). Tendo como 

pressuposto a questão controversa e obscura que atinge a efetivação dos direitos laborais e as 

garantias fundamentais das profissionais do sexo, revela-se a importância do aprofundamento 

das análises acadêmicas sobre essa perspectiva da promoção do acesso à justiça em sua 

dimensão jurídica e considerando fatores próprios do meio ambiente de trabalho equilibrado1. 

Neste sentido, sendo o direito de acesso à justiça importante estrutura democrática de 

afirmação de direitos minoritários e de incorporação de direitos sociais, a pesquisa auxilia na 

consolidação dos direitos das profissionais do sexo, que também se constituem enquanto 

ferramenta afirmativa de sua cidadania enquanto mulheres desprovidas da capacidade de 

autodeterminação e profissionais que carecem de um ambiente de trabalho adequado.   

Quanto à estrutura do presente estudo, o primeiro tópico se propõe a delimitar o meio 

ambiente do trabalho sexual, bem como a importância da regulamentação da prostituição ao 

seu equilíbrio labor-ambiental. Para isso, analisa-se o panorama geral do trabalho sexual, 

compreendendo a disciplina jurídica em âmbito penal e civil, por meio da análise dos direitos 

da personalidade. Ademais, explana-se acerca da Teoria da Perspectiva Labor-ambiental, 

fixando suas bases e correlacionando-a ao meio ambiente do trabalho sexual, bem como 

demonstrando os impactos labor-ambientais sexuais à saúde da profissional do sexo.  

O segundo tópico, por sua vez, congrega os resultados obtidos por meio da pesquisa 

jurisprudencial na esfera criminal e trabalhista, bem como os dados obtidos por meio das 

entrevistas. 

O terceiro tópico se destina à análise dos resultados da pesquisa jurisprudencial. Para 

tanto, em primeiro lugar, analisam-se os aspectos legais, já previamente delimitados no 

primeiro tópico, interpretando-os segundo a doutrina dos direitos fundamentais, à luz da 

dignidade da pessoa humana, e a teoria do bem jurídico. E, na sequência os aspectos 

jurisprudenciais, identificando, a priori, os fundamentos interpretativos elencados pelo 

Tribunal de Justiça do estado de São Paulo (TJSP), do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 

 
1 Consoante à Teoria da Perspectiva Labor-Ambiental, o meio ambiente do trabalho, além de ser inter-

relacionado com outras manifestações ambientais do meio ambiente humano (natural, artificial e cultural), 

abarca tanto aspectos ambientais (geográficos, arquiteturais, tecnológicos, culturais e organizacionais) como, 

também, aspectos pessoais dos trabalhadores (biogenéticos, psicológicos e comportamentais), capazes de 

influenciar no equilíbrio labor-ambiental. (ALMEIDA, 2013) 
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Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da criminalização do trabalho sexual. E, por meio da 

análise dos julgados dos Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª e da 15ª Regiões, identifica-se 

um padrão jurisprudencial atual brasileiro no tocante ao reconhecimento do vínculo 

empregatício do trabalho sexual. 

O último tópico, por fim, é destinado à análise das entrevistas, visando à compreensão 

dos aspectos culturais e biopsicossociais próprios do meio ambiente de trabalho no qual estão 

inseridas. Assim, a investigação corrobora para a relevância de se cumprir os ditames trazidos 

sob a égide do princípio de acesso à justiça exercido pelas profissionais do sexo e, 

consequentemente, a efetividade prática na proteção de seus direitos laborais e também de 

seus direitos fundamentais, mormente os de segurança jurídica e isonomia.  

Desta forma, a compreensão da dificuldade de ingresso das profissionais do sexo 

perante a Justiça do Trabalho deve assumir as possíveis premissas da controversa 

impossibilidade de reconhecimento de vínculo empregatício que decorre da ambiguidade 

presente no texto da norma penal impeditiva, mas também da desinformação e de outras 

questões idiossincráticas existentes no mercado sexual que compõem a esfera das dificuldades 

de caráter cultural e biopsicossocial. Assim, a compreensão da relação existente entre meio 

ambiente laboral e cultural, permite a construção do conhecimento amplo acerca da efetivação 

dos direitos fundamentais substanciais ao exercício da cidadania, cuja fruição pelas 

profissionais do sexo ainda é precária e incerta.  

Por fim, a magnitude do tema se deve também à compreensão dos argumentos 

utilizados como sustentáculo decisório no âmbito dos tribunais, especialmente dos Tribunais 

do Trabalho, e sua correspondência ou dissonância na legitimação da capacidade de 

autodeterminação feminina e, tão logo, de liberdade e igualdade profissional que também 

devem ser considerados componentes essenciais do meio ambiente de trabalho equilibrado. 
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CONCLUSÃO 

 

O acesso à justiça pelas profissionais do sexo, como ferramenta para garantir direitos 

fundamentais trabalhistas e a tutela do equilíbrio do meio ambiente do trabalho sexual, 

depende não apenas da legislação em vigor, mas também de sua interpretação pelas Cortes 

criminais e trabalhistas, bem como de aspectos culturais e biopsicossociais capazes de obstar 

a identificação de um direito e, por conseguinte, a iniciativa de provocar a jurisdição. 

Embora o estudo ostente, como objeto, as relações havidas no microssistema da casa 

de prostituição, perpassa pela análise de fatores próprios do mesossistema que abrange a 

família, os amigos, namorados, coletivos de que eventualmente façam parte e todas as demais 

relações comunitárias; e do exossistema que diz respeito ao sistema jurídico e às instituições 

da Justiça, à política, ao mundo do trabalho sexual, e aos movimentos promovidos pelas 

associações de profissionais do sexo, entre outros. 

A Teoria da Perspectiva Labor-Ambiental, adotada como marco-teórico nesta 

abordagem, visa aclarar a inter-relação entre as profissionais do sexo e seu meio ambiente do 

trabalho, bem como dá aporte à compreensão da interdependência entre os diversos aspectos 

labor-ambientais (socioculturais, biopsicossociais e organizacionais), demonstrando a 

influência recíproca existente entre eles e a repercussão desse movimento, dinâmico e 

complexo, sobre a saúde e a qualidade de vida destas profissionais.  

Assim, sobressaem-se no fenômeno estudado: os aspectos organizacionais, que 

dizem respeito às relações de poder, formas de controle, à violência física e moral perpetrada 

no meio ambiente de trabalho; os aspectos socioculturais, relacionados ao status 

socioeconômico das profissionais, às suas crenças e práticas culturais, à existência e eficácia 

da legislação aplicável, ao nível de escolaridade, e ao estigma; os aspectos psicológicos, que 

determinam a satisfação com o trabalho, os transtornos mentais e comportamentais 

eventualmente desenvolvidos pelas profissionais, além de outras subjetividades como 

otimismo, criatividade, habilidade interpessoal, autorrespeitabilidade; e os aspectos 

biogenéticos, relacionados ao gênero, idade, raça das profissionais e que devem ser 

considerados para alcançar condições de igualdade e dignidade no trabalho.   

Consoante ao objetivo da pesquisa, direcionado à análise, à luz da Teoria da 

Perspectiva Labor-ambiental, dos aspectos legais, jurisprudenciais, culturais e 

biopsicossociais relacionados ao acesso à justiça pelas profissionais do sexo e seus impactos 

sobre o meio ambiente de trabalho equilibrado, observou-se, quanto aos aspectos legais, em 
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que pese o trabalho sexual exercido de forma autônoma seja reconhecido pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego como profissão, criminaliza-se sua intermediação por terceiros nos 

artigos 227 a 230 do Código Penal, por meio das figuras jurídicas: rufianismo; casa de 

prostituição; favorecimento da prostituição; e mediação à lascívia de outrem.  

Em decorrência da tipicidade penal de condutas relacionadas ao trabalho sexual, é 

impossibilitado, a princípio, o reconhecimento do vínculo de emprego ante a ilicitude do 

objeto contratual. 

A tipificação de tais condutas desconsidera, contudo, as bases da moderna teoria do 

bem jurídico, segundo a qual o legislador está vinculado a parâmetros de política-criminal, 

devendo rejeitar, como sustentáculo, a “moral e os bons costumes”.  

Isto porque, a proteção da moral social não se consubstancia em proteção coletiva, 

pois tem arraigada noção de virtuosidade e de respeito subjetivos, que privilegiam a 

concepção moral de um determinado grupo dominante. O direito, por sua vez, é desvinculado 

da moral em razão de seu caráter relativo, prejudicial à segurança jurídica. 

Assim, a moral atrelada à sexualidade visa determinar e restringir a sexualidade das 

mulheres profissionais do sexo. 

No entanto, à vista da dubiedade inerente ao conceito de “exploração sexual” presente 

no artigo 229 do Código Penal, que disciplina a casa de prostituição, impôs-se a necessidade 

de análise dos aspectos jurisprudenciais que influenciam o acesso à justiça pelas profissionais 

do sexo. Para tanto, analisou-se a interpretação adotada pelo TJSP, pelo STF e pelo STJ 

acerca do conceito de “exploração sexual”, a fim de se identificar o entendimento sobre a 

legalidade da profissão sexual. Observou-se, assim, que a legalidade do trabalho sexual ainda 

é bastante controvertida na jurisprudência criminal, gerando insegurança jurídica às 

profissionais do sexo e aos proxenetas.  

A jurisprudência é, portanto, vacilante quanto à conceituação de “exploração sexual”, 

relacionando-a, por vezes, à ausência de consentimento ou liberdade, ou à violência 

perpetrada contra a profissional do sexo; e, por outras, compreende se tratar a “exploração 

sexual” de gênero, do qual a prostituição é espécie.  

Verificou-se, ainda, que a maior parte dos julgados do TJSP analisados (90%) apenas 

condena por violação à norma penal, sem sequer adentrar o mérito interpretativo relacionado 

à expressão “exploração sexual”. Assim, observa-se, portanto, existir um desprezo pelas 

técnicas de hermenêutica, fato que, além de criar um ambiente de insegurança jurídica, 

também não assegura a construção de ratio decidendi dotada de perspectiva de gênero apta a 
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reconhecer a capacidade de autodeterminação das profissionais do sexo e a garantir 

importantes direitos constitucionais e laborais. 

Verificou-se o mesmo desapego pelas técnicas de hermenêutica na jurisprudência das 

cortes trabalhistas, isto é, dos Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª e da 15ª Regiões e do 

Tribunal Superior do Trabalho. As decisões analisadas não examinam o dispositivo penal 

relacionado à criminalização das casas de prostituição e, tampouco, a jurisprudência criminal. 

Assim, em que pese a escassa quantidade de decisões encontradas, nota-se que a 

jurisprudência trabalhista não é favorável ao reconhecimento do vínculo empregatício, pois as 

decisões ora são contrárias ao reconhecimento do liame laboral, pautando-se na nulidade do 

contrato de trabalho em razão da ilicitude do objeto contratual; ora são favoráveis, mas com 

fundamento na teoria da desvinculação entre a atividade e o empreendimento, entendimento 

segundo o qual a atividade profissional do sexo não estaria resguardada pela licitude.  

As decisões da Justiça do Trabalho também não aludem a aspectos próprios do meio 

ambiente do trabalho, deixando de considerar situações importantes que se prestam a 

resguardar o direito à saúde e à vida das trabalhadoras. 

Por fim, o acesso à justiça envolve não apenas a existência material de leis que 

subsidiem determinado direito ou a sua aplicabilidade pelo Judiciário, mas, antes de tudo, o 

reconhecimento do direito pelo sujeito que é seu titular. 

Neste sentido, conclui-se haver diversos fatores a concorrerem para a escassa busca 

das profissionais do sexo pela Justiça do Trabalho: baixa confiabilidade do Sistema de 

Justiça; desrespeito, descaso e revitimização por parte das autoridades públicas policiais; 

morosidade; questões culturais relacionadas a não participação em organizações civis 

coletivas de prostitutas; acesso à informação deficitário pelas profissionais do sexo de baixa 

renda; e interesse em permanecer anônimas. Assim, constata-se que as características 

provenientes da Teoria da Perspectiva Labor-ambiental, que dizem respeito aos aspectos 

culturais e biopsicossociais, também impactam o acesso à justiça.  

O próprio reconhecimento do direito pelas profissionais do sexo parece ser, no nosso 

sentir, o principal obstáculo ao reconhecimento do vínculo de emprego das profissionais do 

sexo, conclusão que tem como indicativo a inexistência de decisões envolvendo trabalho 

sexual propriamente dito no âmbito da Justiça do Trabalho no período em cotejo. Ademais, 

encontraram-se parcas decisões que tratam do reconhecimento de vínculo de outras atividades 

desenvolvidas nas casas de prostituição. 
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Desta forma, a efetivação do acesso à justiça pelas profissionais do sexo depende 

também de políticas públicas voltadas à difusão de informação e à capacitação das 

autoridades públicas, visando propiciar atendimento adequado e condizente com a realidade 

destas mulheres. Portanto, os principais fatores que obstaculizam o acesso à justiça, 

favorecendo a degradação labor-ambiental, estão mais relacionados a interpretação das leis 

pelo Judiciário do que ao seu texto normativo. E, sobretudo, à cultura e os aspectos 

biopsicossociais atrelados à baixa confiabilidade nas autoridades públicas também são 

responsáveis pela baixa procura das profissionais do sexo pela tutela jurisdicional. 

A regulamentação do trabalho sexual, a fim de permitir o reconhecimento do vínculo 

de emprego entre a profissional do sexo e a casa de prostituição, não atende apenas à 

implementação de direitos tipicamente trabalhistas, mas também à regularização das 

condições labor-ambientais, possibilitando o exercício do ofício em condições dignas, seguras 

e salubres.  

Ademais, conforme se verificou por meio das entrevistas realizadas, a verdadeira 

“exploração sexual” decorre da degradação labor-ambiental em sua interação com os aspectos 

biopsicossociais. E, desta forma, a edificação de um meio ambiente do trabalho sexual 

saudável é o único caminho para o exercício digno e salubre da prostituição.  

Como demonstrado no decorrer da pesquisa, problematizar a prostituição, partindo da 

perspectiva dos aspectos ultrajantes que estão pressupostos no trabalho sexual e do 

desequilíbrio labor-ambiental, não implica sua proibição. A identificação das violências 

vivenciadas pelas profissionais do sexo e a compreensão de como se operam em 

interseccionalidade com os aspectos culturais e biopsicossociais, capazes de provocar a 

segregação das profissionais e, sobretudo, das profissionais negras e/ou trans, não torna a 

regulamentação empregatícia menos importante. 

De forma pragmática, a proibição do trabalho sexual historicamente nunca garantiu 

que ele fosse extinto; e ainda promoveu a manutenção de um meio ambiente do trabalho 

desequilibrado, à medida que se furtou à fiscalização e à tutela jurídica.  

Assim, a regulamentação da prostituição enquanto emprego não se volta a ofuscar a 

violência imanente a esta espécie de trabalho, nem tampouco a permitir condições 

degradantes e exploratórias de trabalho. Pelo contrário, a regulamentação abre espaço para 

que o trabalho sexual possa ser progressivamente despido de seus estigmas, para que possa ser 

fiscalizado e para que as profissionais possam exercer seu ofício de forma digna em um meio 
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ambiente do trabalho hígido; e que, quando violado esse direito fundamental, possam se 

socorrer do Judiciário.  

A indenização em tutela individual, ademais, não funciona tão somente como 

reparação aos malefícios sofridos por uma profissional do sexo lesionada; funciona também 

como exemplo ao proxeneta, para que atenda às condições de trabalho adequadas, a fim de 

evitar o crescimento do passivo trabalhista. 

A procura pela Justiça do Trabalho em conjunto com o desenvolvimento das políticas 

públicas de conscientização das próprias profissionais e das autoridades públicas são medidas 

essenciais à edificação de um meio ambiente do trabalho sexual equilibrado e salubre, que 

preserve os direitos fundamentais laborais das profissionais do sexo e, em máxima instância, 

sua saúde e sua vida. 
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